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Ano 9                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 2221
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________________

GABINETE DO PREFEITO  

LEI N.º 6.325,  DE 15 DE OUTUBRO DE 2026

Dispõe sobre as diretrizes para
a  elaboração  da  Lei
Orçamentária  de  2027  e  dá
outras providências.

O VICE-PREFEITO DE SÃO BORJA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO, 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no inciso IV, do artigo 50, da Lei Orgânica do
Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º,
da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município, compreendendo:

I  –  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  da  administração  para  o  exercício
proposto, em conformidade com o plano plurianual vigente;

II  – a estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações do
orçamento do Município, para o exercício 2027;

III – as disposições relativas às despesas com pessoal;

IV – as disposições sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Faz parte integrante desta Lei os seguintes documentos:

I – previsão da Receita para 2027/2029;

II – previsão da Receita Corrente Líquida para 2027;

III – anexo contendo as diretrizes, objetivos e metas para 2027;

IV – anexo de Metas Fiscais que conterá:
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a)  metas  anuais  de  resultado  nominal,  primário  e  dívida  pública  para  os
exercícios de 2027/2029;

b) memória e metodologia de cálculo do resultado primário e nominal;

c) avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

d)  metas  fiscais  atuais  comparadas  com  as  fixadas  nos  três  exercícios
anteriores; 

e) evolução do patrimônio líquido;

f) origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

g) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência
dos servidores públicos;

h) estimativa e compensação da renúncia da receita;

i) margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

V – anexo de Riscos Fiscais;

VI – planejamento de despesas para o exercício a que se refere à proposta,
nos termos do art. 169, § 1º da Constituição Federal.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS

Art.  2º.  Em  consonância  com  o  artigo  165,  §  2º,  da  Constituição,  as
prioridades para o exercício financeiro de 2027 são as especificadas em anexo que integra
esta Lei.

§ 1º. Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possui caráter
indicativo  e  não  normativo,  devendo  servir  de  referência  para  o  planejamento,  sendo
automaticamente atualizados pela Lei Orçamentária e respectivos créditos adicionais, com
atualização automática nos valores previstos no plano plurianual.

§ 2º. Para efeitos de execução orçamentária os indicadores de desempenho,
associados aos objetivos dos programas, bem como as alterações nas ações relativas ao
produto, a unidade de medida e a quantificação física, poderão ser alterados pelo Poder
Executivo,  devendo  este  comunicar  as  alterações  ao  Legislativo  para  efeitos  de
acompanhamento da execução orçamentária prevista na Constituição da República, artigo
166, § 1º, inciso II.
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CAPÍTULO III

A ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

SEÇÃO I

Da Apresentação do Orçamento

Art.  3º.  O  orçamento  fiscal  compreenderá  a  programação  dos  Poderes
Executivo  e  Legislativo  do  Município,  seus  fundos,  órgãos,  autarquias  e  fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades
de  economia  mista  e  demais  entidades  em que  o  Município,  direta  ou  indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos da
Fazenda Municipal. 

Art.  4º.  O  orçamento  discriminará  a  despesa  por  unidade  orçamentária,
detalhada por categoria de programação até o nível de elemento de despesa.

§  1º.  É  dispensada  a  autorização  legislativa  específica  para  a  criação  e
transferência entre os valores dos desdobramentos de um mesmo elemento de despesa.

§  2º.  As  vinculações  orçamentárias  (destinação de  recursos)  poderão  ser
alteradas por ato do Poder Executivo para atendimento das necessidades de execução
orçamentária. 

Art.  5º.  A  Lei  Orçamentária  discriminará  em  unidades  orçamentárias
específicas as dotações destinadas:

I – a fundos especiais;

II – às ações de saúde e assistência social;

III – ao regime geral de previdência social;

IV – à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 6º. O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao
Legislativo será constituído de:

I – texto da lei; 

II  –  quadros orçamentários consolidados,  inclusive quadros adicionais que
demonstrem o efeito das transferências financeiras (interferências ativas e passivas) entre
órgãos e entidades do Município;

III  – anexo dos orçamentos fiscal  e da seguridade social,  discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
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IV – anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5º,
inciso II, da Constituição;

V  –  discriminação  da  legislação  da  receita  e  da  despesa,  referente  aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado;

VII  –  relação dos contratos  e convênios  assumidos e que surtirão  efeitos
financeiros e/ou patrimoniais  no exercício  a que se refere esta Lei,  acompanhados da
indicação do respectivo crédito orçamentário.

§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária conterá:

I – exposição circunstanciada da situação econômico-financeira informando
saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos a pagar ao final do exercício e
outros compromissos financeiros exigíveis;

II – a estimativa e a fixação, respectivamente, da receita e da despesa.

§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos referidos, para
cada  unidade  administrativa,  descrição  sucinta  de  suas  principais  finalidades,  com
indicação da respectiva legislação.

§ 3º. O envio do projeto de lei orçamentário ao Poder Legislativo, bem como
os seus anexos, por parte do Poder Executivo, dar-se-á mediante o envio impresso e por
meio eletrônico de banco de dados.

Art.  7º.  Para  efeito  do  disposto  neste  capítulo  o  Poder  Legislativo  do
Município e as entidades da Administração Indireta encaminharão, ao Poder Executivo,
sua respectiva proposta orçamentária parcial, para fins de consolidação do Projeto de Lei
Orçamentária, observadas as disposições desta Lei.

SEÇÃO II

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 8º. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência constituída de
dotação global e corresponderá, na Lei Orçamentária a, de até 2% (dois por cento) da
Receita  Corrente  Líquida  prevista  para  o  Município  para  o  atendimento  de  passivos
contingentes e eventos fiscais imprevistos, considerando-se, neste último, a possibilidade
de destinação para a abertura de créditos adicionais (Port. 163 STN, art. 8º), conforme
anexo de riscos fiscais.
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§ 1º.  Não será considerada,  para os efeitos do percentual  de que trata o
caput,  a  reserva  a  conta  de  receitas  vinculadas  dos  fundos  e  das  entidades  da
administração indireta de previdência própria e outros fundos e entidades, cuja utilização
fica autorizada até o limite previsto na Lei Orçamentária. 

Art. 9º. Para os efeitos do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000: 

I – integrará o processo administrativo de que trata o art. 75, incisos I e II da
Lei nº 14.133/2021, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a
que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro e a
declaração do ordenador da despesa sobre a adequação orçamentária e financeira;

II – entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, do art. 16 da
LC nº 101/2000, aquelas cujo valor não ultrapasse os limites a que se referem os incisos I,
II e do art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  elaborará  e  publicará,  até  trinta  dias  após  a
publicação da Lei Orçamentária, cronograma de desembolso mensal para o exercício, nos
termos  do  art.  8º  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  com vistas  a  manter  durante  a
execução  orçamentária  o  equilíbrio  entre  as  contas  e  a  regularidade  das  operações
orçamentárias,  bem  como  garantir  o  atingimento  das  metas  de  resultado  primário  e
nominal.

§ 1º. Para fins de elaboração da Programação Financeira e Cronograma de
Desembolso do Poder Executivo,  o Poder Legislativo e as entidades da Administração
Indireta,  em  até  dez  (10)  dias  da  publicação  da  Lei  Orçamentária,  encaminharão  ao
Executivo a sua proposta parcial, para efeitos de integração.

§  2º.  Os  ordenadores  de  despesa  ou  servidores  que  descumprirem  as
normas  de  programação  financeira  e  cronograma  de  desembolso,  bem  como  os
respectivos controles internos, são pessoalmente responsáveis pelos gastos efetuados.

§  3º.  As  receitas  previstas  serão desdobradas,  pelo  Poder  Executivo,  em
metas bimestrais de arrecadação por destinação de recursos com a especificação, em
separado das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de
ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos
créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 
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SEÇÃO III

Subseção I

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compreendidas os Créditos
Adicionais Destinados ao Poder Legislativo

Art. 11. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em
2027, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do
percentual  de  até  7%  (sete  pontos  percentuais)  sobre  a  receita  tributária  e  de
transferências tributárias do Município arrecadadas em 2026, nos termos do art. 29-A da
Constituição  da República,  sendo  o  teto  limite,  não  sendo  obrigatório  repasse do  seu
montante total pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. No caso da não-elaboração do cronograma de desembolso,
os repasses ao Legislativo dar-se-ão na forma de parcelas mensais iguais e sucessivas,
respeitando igualmente os limites de que trata o caput. 

Art. 12. O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e adicionais
será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

§ 1º. As arrecadações de imposto de renda retido na fonte, rendimentos de
aplicações financeiras e outras que venham a ingressar nos cofres públicos por intermédio
do  Legislativo,  serão  contabilizadas  no  Executivo  como  receita  municipal  e,
concomitantemente, como adiantamento de repasse mensal no Executivo e no Legislativo.

§ 2º. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos em disponibilidade
do Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos os valores correspondentes
ao saldo do passivo financeiro considerando-se somente as contas do Poder Legislativo,
ou contabilizados como adiantamento de repasses do próximo exercício. 

Art.  13.  A Execução Orçamentária  do  Legislativo  será  independente,  mas
integrada ao Executivo para fins de contabilização.

§ 1º. O Poder Legislativo enviará até o dia 10 de cada mês, e ao final do
exercício, as suas demonstrações orçamentárias e financeiras do mês anterior, para fins
de integração à contabilidade do Município.

§ 2º. As demonstrações orçamentárias e financeiras de que trata o parágrafo
anterior deverão ser remetidas ao Poder Executivo por documento firmado pelo Presidente
e  em  meio  eletrônico,  através  de  banco  de  dados,  compatível  com  o  sistema  de
contabilidade implantado no Poder Executivo.
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Subseção II

Do Regime de Aprovação e Execução das Emendas Individuais e de Bancada

Art. 14. Sem prejuízo do disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica
do Município, o regime de aprovação e execução das emendas individuais e de bancada
ao projeto de lei orçamentária atenderá ao disposto nesta subseção.

Art.  15.  É  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  financeira,  de  forma
equitativa,  das  programações  decorrentes  de  emendas  individuais  e  das  bancadas
aprovadas ao projeto de lei orçamentária, observado, na execução, o disposto nos §§ 11 e
12 do art. 166 da Constituição.

§  1º.  Considera-se  equitativa  a  execução  das  programações  de  caráter
obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e
impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.

§  2º.  No  caso  das  emendas  que  contemplem  recursos  para  entidades
privadas sob a forma de subvenções, auxílios ou contribuições, os autores deverão indicar,
quando  necessário,  na  forma  e  prazos  estabelecidos  pelo  Poder  Executivo,  os
beneficiários específicos e a ordem de prioridade para efeito da aplicação do disposto no §
1º. 

§ 3º. Ressalvada a ocorrência de impedimentos cujo prazo para superação
inviabilize o reconhecimento da despesa até o final do exercício financeiro, entende-se por:

I – execução orçamentária: o empenho e a liquidação da despesa, inclusive a
sua inscrição em restos a pagar;

II  – execução financeira:  o pagamento da despesa, inclusive dos restos a
pagar que deverá corresponder, no mínimo, à metade do montante total das programações
das emendas individuais e de bancada.

§ 4º. Na ocorrência de situação que determine a limitação de empenhos e
movimentação financeira nos termos do art. 41 desta Lei, a execução orçamentária das
programações orçamentárias das emendas poderá ser reduzida na mesma proporção.

Art. 16. Para fins de atendimento ao disposto nesta Subseção, constarão no
Projeto de Lei Orçamentária as seguintes reservas de contingência:

I – de 0,35% (trinta e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida
realizada  no  exercício  financeiro  de  2025,  sendo  0,175%  (cento  e  setenta  e  cinco
centésimos por cento) de recursos livres e 0,175% (cento e setenta e cinco centésimos por
cento) de recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, a qual deverá ser
indicada como fonte de recursos para a aprovação das emendas individuais;
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Il – de 0,05% (cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida prevista
para  o  exercício  financeiro  de  2027,  constituída  de  recursos  livres,  a  qual  deverá  ser
indicada como fonte de recursos para a aprovação das emendas de bancada.

§ 1º. Para fins de cálculo do valor da Receita Corrente Líquida referida nos
incisos I e Il do caput, considerar-se-á a metodologia estabelecida na Instrução Normativa
nº 12/2025, do Tribunal de Contas do Estado ou a norma que lhe for superveniente.

§ 2º. Para apresentação das emendas de que trata esta seção, o Legislativo
observará o que segue:

| – no caso das emendas individuais, o valor total por autor será obtido a
partir da divisão do montante estabelecido no inciso I do caput pelo número de Vereadores
com assento da Câmara Municipal;

Il – para as emendas de bancada, o valor total a ser atribuído a cada uma
sera obtido a partir da divisão do montante estabelecido no inciso Il do caput pelo número
de Vereadores com assento da Câmara Municipal, multiplicando-se o resultado obtido pelo
número de representantes de cada bancada.

§ 3º. É vedada qualquer forma de cessão ou transferência entre vereadores
ou entre bancadas, dos limites de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior.

§ 4º. Não será obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas
individuais e de bancada que desatenderem os critérios estabelecidos nesta subseção,
sendo os recursos correspondentes revertidos a reserva de contingência, os quais poderão
ser utilizados pelo Poder Executivo para a abertura de créditos adicionais.

Art.  17. Para fins do disposto no § 13 do art.  166 da Constituição, sendo
considerados impedimentos de ordem técnica quaisquer situações ou eventos de ordem
fática  ou  legal  que,  enquanto  não  superados,  obstam  ou  suspendem  a  execução  da
programação orçamentária das emendas, em consonância com as regras e os princípios
que regem a administração pública.

§ 1º. Sem prejuízo de outros critérios e procedimentos adicionais que venham
a ser  estabelecidos  conforme  determinação  do  Tribunal  de  Contas,  são  consideradas
hipóteses de impedimentos de ordem técnica:

I – não indicação, pelo autor da emenda, quando for o caso, do beneficiário e
respectivo valor;

Il – no caso de emendas que proponham transferências de recursos sob a
forma de subvenções, auxílios ou contribuições:

a) não cumprimento pela entidade beneficiária, dos requisitos estabelecidos
na Seção VI do Capítulo Ill desta Lei;
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b) ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade
institucional da entidade beneficiária;

c) não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação fora
dos prazos previstos em regulamento;

d) não realização de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou
plano de trabalho, bem como realização de complementação ou ajustes fora dos prazos
previstos;

e)  ultrapassar  o  montante  legal  previsto  para  modalidade  de  emenda
estabelecido por esta lei;

III – desistência formal expressa do beneficiário da emenda;

IV – incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou
da ação orçamentária emendada;

V – no caso de emendas relativas à aquisição de equipamentos ou execução
de obras ou instalações:

a)  incompatibilidade  do  valor  proposto  com  o  custo  de  aquisição  dos
equipamentos ou, no caso de obras, com o cronograma físico-financeiro de execução do
projeto que permita, no mínimo, a conclusão de etapa útil com funcionalidade que permita
o usufruto dos benefícios pela sociedade; 

b) ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão responsável, nos
casos em que for necessário;

c) a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;

d)  não  comprovação,  por  parte  do  órgão  ou  entidade  beneficiada  pela
emenda,  da  capacidade  de  aportar  recursos  para  manutenção  e  operação  do
empreendimento, após a sua conclusão;

e) necessidade de aporte de contrapartida do Município para conclusão de
obras e/ou aquisição de equipamentos.

VI – a aprovação de emenda impositiva que conceda dotação para instalação
ou funcionamento de serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei e/ou que
implique na criação de despesa obrigatória de caráter continuado, nos termos do art. 17,
da Lei Complementar nº 101/2000;

VII  –  a  não  indicação  das  Reservas  de  Contingência,  indicadas  na  Lei
Orçamentária Anual (LOA) e referidas nos incisos I e II art. 15 desta Lei, como fonte de
recursos para, respectivamente, atender as emendas individuais e de bancada;
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§ 2º. Não constitui impedimento de ordem técnica a classificação indevida de
modalidade de aplicação e elemento de despesa, cabendo ao Poder Executivo realizar os
ajustes necessários, informando a parte interesse das alterações.

§ 3º. Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição, com o
fim de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas individuais e de
bancada, até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder
Executivo estabelecerá, em decreto, o cronograma para análise e verificação de eventuais
impedimentos  das  programações  aprovadas  pelo  Legislativo  e  demais  procedimentos
necessários à viabilização da execução das emendas de que trata esta subseção.

§ 4º. Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para sanar qualquer
impedimento técnico e/ou informar reprogramação de emenda individual  e/ou bancada,
após formalmente informada a parte interessada, de forma que não atendido o prazo fica
cancelada a emenda.

§  5º.  Inexistindo impedimento  de ordem técnica  ou tão  logo o  óbice  seja
superado, os órgãos e as unidades deverão, nos termos do Decreto referido no parágrafo
anterior,  adotar  os  meios  e  as  medidas  necessários  à  execução  das  programações,
observados os limites da programação orçamentária e financeira vigente. 

§  6º.  As  dotações  orçamentárias  relativas  às  emendas  individuais  ou  de
bancada que permanecerem com impedimento técnico insuperável após 20 de setembro
de  2027  poderão  ser  utilizadas  pelo  Poder  Executivo  como  fonte  de  recursos  para  a
abertura de créditos adicionais, na forma da Lei Federal nº 4.320/1964.

§ 7º. As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias das
emendas individuais e de bancada comporão o relatório de avaliação das metas fiscais do
último quadrimestre do exercício, a ser apresentado em audiência pública na forma do art.
22 desta Lei.

§ 8º. Fica estabelecido o prazo até o último dia útil de novembro de 2026,
para apresentação das emendas impositivas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA),
sendo improrrogável  este  prazo,  fica  estabelecido  este  para  que sejam executados os
devidos ajustes as planilhas da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício de 2027.

§ 9º.  Os valores  destinados às  Emendas impositivas  serão determinados,
alocados e apresentados em reserva própria, para esta finalidade, na apresentação da Lei
Orçamentária  Anual  (LOA),  em consonância  com o equilíbrio  econômico/financeiro,  de
forma  a  não  tornar  deficitária  a  execução  das  despesas  contínuas  e/ou  manutenção
administrativa do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 18. As emendas individuais e de bancada ficam restritas a até 04 (quatro)
emendas com valor  mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil  reais)  para  cada vereador  e/ou
bancada, obedecendo às formalidades já estabelecidas.

Art.  19.  A  identificação,  controle  e  acompanhamento  da  execução
orçamentária da programação incluída ou acrescida mediante emendas de que trata esta
subseção deverão ser viabilizados através de relatórios extraídos do sistema de execução
financeira e orçamentária do Poder Executivo. Parágrafo único. Os relatórios referidos no
caput deste artigo, deverão detalhar,  no mínimo, a relação das emendas aprovadas, o
autor, a classificação, a ação orçamentária, bem como os respectivos valores aprovados e
executados.

SEÇÃO IV

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos Resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos

Art.  20.  Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,  a
escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o controle dos custos das ações e
a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art.  21. Os serviços de contabilidade do Município organizarão sistema de
custos que permita:

I – mensurar o custo dos produtos das ações governamentais;

II – mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo;

III – identificar o custo por atividade governamental e órgãos;

IV – a tomada de decisões gerenciais. 

Art.  22. A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará de
forma contínua pelo sistema de controle interno. 

§ 1º.  A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá em
análise  sobre  o  desempenho  da  gestão  governamental  através  da  movimentação  dos
indicadores  de  desempenho,  conjugando-os  com o  custo  das  ações  que  integram os
programas e a evolução, em termos de realização dos produtos das ações e o atingimento
de suas metas físicas,  de forma que permita  à administração e à fiscalização externa
concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto público.

§ 2º. Durante o exercício de 2027, em audiência pública promovida para fins
de propiciar a transparência e a participação popular, o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
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comparação com o executado no que se  refere aos indicadores de desempenho,  aos
valores gastos e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

SEÇÃO V

Da Disposição sobre Novos Projetos

Art. 23. Além da observância das prioridades e metas de que trata esta Lei, a
Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos após:

I  –  tiverem  sido  adequadamente  contemplados  todos  os  projetos  em
andamento com recursos necessários ao término ou a obtenção de uma unidade completa;

II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio público
e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas necessárias para tanto. 

§ 1º.  Não constitui  infração a este artigo o início de novo projeto,  mesmo
possuindo  outros  projetos  em  andamento,  caso  haja  suficiente  previsão  de  recursos
orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e novos.

§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o cumprimento
do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 3º. É condição para o início de projetos, estar em conformidade com a Lei
14.133/2021 seguindo todos os procedimentos legais estabelecidos, com atendimento ao
artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

SEÇÃO VI

Da Transferência de Recursos para as Entidades da Administração Indireta

Art. 24. O Município efetuará a contribuição patronal para o Regime Próprio
de  Previdência  Social,  para  o  Fundo  de  Previdência  Social,  através  de  despesa
orçamentária. 

Art.  25.  O  Município  poderá  efetuar  transferências  financeiras
intragovernamentais, autorizadas em lei específica, conforme preconiza a Constituição da
República, artigo 167, VIII, a entidades da Administração Indireta até os limites necessários
à  manutenção  das  entidades  ou  investimentos  previstos  e  que  não  haja  suficiente
disponibilidade financeira, respeitados os limites orçamentários das entidades. 
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Art. 26. A Lei Orçamentária reservará recursos para a transferência financeira
a consórcios públicos que fizer parte em conformidade com o respectivo contrato de rateio.

SEÇÃO VII

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 

Subseção I

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos

Art.  27.  É  vedada  a  inclusão,  na  Lei  Orçamentária  e  em  seus  créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, atendendo o
disposto na Lei nº 13.019/2014, que preencham uma das seguintes condições:

I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência  social,  saúde,  educação,  cultura  ou  desporto,  e  estejam  registradas  nas
Secretarias Municipais correspondentes;

II – sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial;

III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT,
bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a
entidade  privada  sem  fins  lucrativos  deverá  apresentar  declaração  de  funcionamento
regular nos últimos três (3) anos. 

Art. 28. Fica autorizada a inclusão de dotações, na Lei Orçamentária e em
seus créditos adicionais, para entidades privadas sem fins lucrativos, desde que atendam a
uma das seguintes características:

I – sejam de atendimento a atividades educacionais, de saúde, assistenciais,
culturais,  relacionadas  à  agricultura  e  à  pecuária,  meio  ambiente  ou  desportivas,
devidamente cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes;

II – signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal;

III  –  consórcios intermunicipais,  constituídos por  Lei  e  exclusivamente por
entes públicos;

IV – qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
– OSCIP; 
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V  –  previstas  em  lei  específica,  considerando  o  §  3º,  do  Art.  167  da
Constituição Federal, desde que decretada Calamidade Pública;

VI – eventos direcionados à cultura, educação, esporte, lazer, turismo e/ou
desenvolvimento econômico promovidos por terceiros que, em contrapartida, proporcionem
entretenimento,  conhecimento,  aprimoramento  e/ou  benefícios  diretos  a  comunidade,
analisados  caso  a  caso,  de  acordo  com  a  disponibilidade  orçamentário-financeiro,
cumprindo todas as exigências legais.

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas
neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão,
ainda, da regular aplicação dos recursos, mediante o que determina a Lei Municipal que
disciplina a prestação de recursos repassados, devendo ocorrer a devolução dos valores
no caso de desvio de finalidade.

Subseção II

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 29. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades
de  pessoas  físicas,  através  dos  programas  instituídos  de  assistência  social,  saúde,
agricultura, desporto, turismo e educação, desde que aprovada pelo respectivo Conselho
Municipal. 

Art. 30. A transferência de Recursos públicos para cobrir déficit de pessoas
jurídicas,  além das  condições  fiscais  previstas  no  art.  14  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma
das seguintes condições:

I  –  necessidade  deve  ser  momentânea  e  recair  sobre  pessoa  física  ou
entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua extinção com
repercussão social grave no Município, ou, ainda, representar prejuízo para o município;

II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas industriais,
comerciais e de serviços, nos termos do que dispõe a Legislação Municipal; 

III  – no que se refere a concessão de empréstimos destinados a pessoas
físicas  e  jurídicas,  estes  ficam  condicionados,  além  do  pagamento  dos  encargos
financeiros  de  juros  não  inferiores  a  doze  por  cento  (12%)  ao  ano,  ou  ao  custo  de
captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da Lei Complementar nº 101/2000, a:

a) destinação dos recursos através de fundo rotativo;

b) formalização de contrato;
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c) aprovação de projeto pelo Poder Público;

d) acompanhamento da execução;

e) prestação de contas.

Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o parágrafo único
do artigo 27 da Lei Complementar nº 101/2000, estabelecer subsídio para empréstimos de
que trata o inciso III deste artigo, hipótese em que a Lei Orçamentária estabelecerá crédito
orçamentário próprio. 

SEÇÃO VIII

Dos Créditos Adicionais 

Art. 31. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária anual, observar o artigo
12 da Lei Complementar nº 101/2000, e virem acompanhados de deliberação do Conselho
quando a lei dispuser sobre o caráter deliberativo deste.

§ 1º. Os créditos adicionais especiais, se abertos nos últimos quatro meses
do exercício imediatamente anterior, poderão ser reabertos, pelos seus saldos financeiros,
no  exercício  a  que  se  refere  esta  Lei,  por  Decreto  do  Poder  Executivo,  mediante  a
indicação de recursos do exercício em que o crédito for aberto.

§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais:

I – as exposições dos motivos que os justifiquem;

II  –  as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a
execução das atividades, dos projetos ou das operações especiais.

§  3º.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  Créditos  Extraordinários
através de decreto, considerando o Art. 167 da Constituição Federal, desde que decretada
Calamidade Pública ou Situação de Emergência, desde que devidamente justificada.

SEÇÃO IX

Transposição, Remanejamento e Transferência

Art.  32.  Fica  o  Poder  Executivo,  mediante  decreto,  autorizado  a  efetuar
transposição, remanejamento e transferências de dotações orçamentárias.
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§ 1º.  A  transposição,  remanejamento  e  transferência  são instrumentos  de
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a função de
corrigir desvios de planejamento.

§ 2º. Para efeitos das Leis Orçamentárias entende-se:

I – Transposição – o deslocamento de excedentes de dotações orçamentárias
de categorias de programação totalmente concluídas no exercício para outras incluídas
como prioridade no exercício;

II  –  Remanejamento  –  deslocamento  de  créditos  e  dotações  relativas  a
extinção, desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à nova unidade ou,
ainda, de créditos on valores de dotações de relatives a servidores que alteram a dotação
durante o exercício;

III  –  Transferência  –  deslocamento  permitido  de  dotações  de  um mesmo
programa de governo.

Art. 33. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação do despesa,
aprovadas no Lei Orçamentária, e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, por neo de decreto do Poder
Executivo,  decide  que  verificada  a  inviabilidade  técnica,  operacional  ou  econômica  do
execução  do  crédito,  graves  do  fontes  de  recursos  e/ou  modalidade  prevista  no  Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais.

Parágrafo  único.  O  disposto  no  caput  também  se  aplica  no  caso  do
necessidade  de  alterações  de  codificações  on  denominações  das  classificações
orçamentárias, desde que constatado erro de ordem técnica ou legal, ou para adequação à
classificação vigente, decide que não impliquem na mudança de valores, de finalidade da
programação e aplicabilidade do recurso.

Art.  34.  Não  serão  considerados  créditos  adicionais  as  modificações  das
fontes  de  recursos  e  das  modalidades  de  aplicação  das  despesas  aprovadas  na  lei
orçamentária  e  em  créditos  adicionais,  que  poderão  ser  alteradas  por  ato  do  Poder
Executivo para atender as necessidades de execução orçamentária do despesa, decide
que verificada a inviabilidade técnica, operacional e econômica do execução do crédito,
graves  do  forte  de  recursos  e/ou  modalidade  prevista  no  lei  orçamentária  e  em seus
créditos adicionais.

Parágrafo Único. O disposto no caput também se aplica no caso de ajustes
na codificação orçamentária, decorrentes da necessidade de adequação à classificação
vigente, desde que não impliquem na mudança de valores, de finalidade da programação e
aplicabilidade de recursos.
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CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO

SEÇÃO I

Das Despesas com Pessoal

Art.  35.  Os  Poderes  Executivo  e  Legislativo  publicarão  tabela  de  cargos
efetivos,  empregos  públicos  e  cargos  comissionados  integrantes  do  quadro  geral  de
pessoal civil, demonstrando os quantitativos ocupados e vagos.

Art. 36. Os projetos de lei sobre criação ou transformação de cargos, bem
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser
acompanhados:

I  –  de  declaração  do  ordenador  de  despesas  com  as  premissas  e
metodologia  de  cálculos  utilizados,  conforme  estabelecem  os  arts.  16  e  17  da  Lei
Complementar nº 101/2000;

II  –  simulação  que  demonstre  o  impacto  orçamentário  e  financeiro  da
despesa com a medida proposta, destacando ativos e inativos e a análise sobre o mérito
do resultado obtido.

Art. 37. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da
Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já previstas nos planos de
cargos e regime jurídico:

I – no Poder Executivo:

a) reposição salarial de exercícios anteriores conforme índice oficial;

b)  aumento  de  remuneração  em  percentual  de  até  10%  (dez  pontos
percentuais);

c) criação dos cargos necessários as adequações da administração;

d) criação dos empregos públicos nas áreas de saúde, educação, assistência
social e demais órgãos da administração pública;

e)  criação,  alteração  e  extinção  das  funções  de  confiança,  conforme
necessidade da administração;

f) reforma do plano de carreira do magistério público municipal e do quadro
geral dos servidores municipais;

g) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego público,
designação de função de confiança ou cargo em comissão com disponibilidade de vagas;
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h) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo exercício do
magistério;

i)  concessão  de  abono  remuneratório  aos  servidores  ativos  e  inativos  do
quadro geral e do magistério;

j) criação de empregos públicos para o atendimento de programas da União;

k)  contratações  de  pessoal  por  excepcional  interesse  público,  desde  que
atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Legislação Municipal
e que venham atender a situações cuja investidura por concurso não se revele a mais
adequada face às características da necessidade da contratação.

Il – no Poder Legislativo:

a) concessão de qualquer tipo de vantagens;

b)  aumento  de  remuneração  em  percentual  de  até  10%  (dez  pontos
percentuais);

c) reposição salarial de acordo com a perda inflacionária medida por índice
oficial;

d) criação ou modificação de cargos e/ou empregos públicos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores;

e) criação e/ou modificação das funções de confiança;

f) regularização ou alteração de estrutura das carreiras do funcionalismo;

g) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego público,
designação de função de confiança já criada;

h)  contratação  de  pessoal  por  excepcional  interesse  público,  desde  que
atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei Complementar nº
005, de 04 de novembro de 1995, com a redação dada pela Lei Complementar nº 025, de
28 de dezembro de 2001 e as situações cuja investidura por concurso não se revelem a
mais adequada face às características da necessidade da contratação.

§ 1º.  O disposto no caput,  em seus incisos I,  b  e  II,  b,  poderão ter  seus
percentuais colocados a maior de acordo com disponibilidade financeira destinada a este
fim.

§ 2º. Para aumento do quadro de pessoal temporário e/ou estatutário, será
enviado Projeto de Lei específico, com justificativa e impacto orçamentário/financeiro ao
Poder  Legislativo,  para  este  fim,  com exceção  de  aumento  nas  despesas  de  pessoal
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conforme decreto emitido com base no artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº
101/2000), para atender necessidade imediata.

Art. 38. No exercício de 2027 a realização de serviço extraordinário, quando a
despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décimos por cento)
e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, nos Poderes Executivo
e Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, inciso Il, da Constituição Federal,
somente  poderá  ocorrer  quando  destinada  ao  atendimento  de  relevantes  interesses
públicos que ensejam situações emergenciais, de risco ou de prejuízo para a sociedade,
dentre estes:

|  –  situações de emergência ou calamidade pública,  declarado através de
decreto municipal, estadual ou federal;

Il  – situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou
bens;

Ill  –  a  relação  custo-benefício  se  revelar  favorável  em  relação  a  uma
alternativa possível em situações momentâneas.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 39. Na política de administração tributária do Município ficam definidas as
seguintes diretrizes para, devendo, até o final do exercício, legislação específica dispor
sobre:

| – a revisão na alíquota da contribuição social cobrada dos servidores para o
custeio do Regime Próprio de Previdência Social;

Il – revisão no Código Tributário do Município, especialmente sobre:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU):

1. Ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

2. Ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

b) a alteração na alíquota e na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN).
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Art. 40. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária poderão
ser  considerados  os  efeitos  de  propostas  de  alterações  na  legislação  tributária  ou
conforme alterações propostas pela reforma tributária federal.

Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o
sejam parcialmente,  de forma a não permitir  a  integralização dos recursos esperados,
serão  contingenciadas  as  previsões  de receitas  e  dotações  orçamentárias  de forma a
restabelecer a previsão sem as alterações na legislação.

CAPÍTULO VI

DO NÃO-ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS

Art.  41.  Caso  seja  necessária  a  limitação  do  empenho  das  dotações
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir meta de resultado fiscal conforme
percentual  de  limitação  para  o  conjunto  de  ações  orçamentárias,  calculado  de  forma
proporcional  à  participação  dos  Poderes  do  Município,  excluídas  as  despesas  que
constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§  1º.  Constituem  critérios  para  a  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira, a seguinte ordem de prioridade:

I – no Poder Executivo:

a) diárias;

b) serviço extraordinário;

c) convênios;

d) realização de obras.

II – no Poder Legislativo:

a) diárias;

b) serviço extraordinário;

c) investimento de caráter permanente.

§ 2º. Não sendo suficiente, ou inviável sob o ponto de vista da administração,
a limitação de empenho poderá ocorrer sobre outras despesas, com exceção:

I – das despesas com pessoal e encargos;

II – das despesas necessárias para atendimento à saúde da população;
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III – das despesas necessárias à manutenção da educação, até o limite legal,
previsto no artigo 212 da Constituição Federal.

IV – das despesas previstas para pagamento de dívidas e seus encargos;

V – das despesas necessárias ao atendimento das pessoas carentes.

§ 3º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder
Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do mês subsequente ao final do
bimestre,  acompanhado  dos  parâmetros  adotados  e  das  estimativas  de  receitas  e
despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação
financeira.

§  4º.  O  Legislativo,  com base  na  comunicação  de  que  trata  o  parágrafo
anterior publicará ato, até o final do mês em que ocorreu a comunicação, estabelecendo os
montantes limitados de empenho e movimentação financeira.

§ 5º. Não ocorrendo a limitação de empenho e movimentação financeira de
que  trata  este  artigo,  fica  a  cargo  da  coordenação  do  sistema  de  controle  interno  a
comunicação ao Tribunal de Contas do Estado, conforme atribuição prevista no artigo 59,
caput e inciso I da Lei Complementar nº 101/2000 e artigo 74, § 1º da Constituição da
República.

CAPÍTULO VII

DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art.  42.  A  abertura  de  créditos  suplementares  e  especiais  dependerá  da
existência  de  recursos  disponíveis  para  a  despesa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
4.320/1964.

§ 1º. A apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos
adicionais será realizada por  fonte de recursos,  conforme exigência contida no art.  8º,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 2º. Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação
ou à conta de receitas não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exercício para seus créditos adicionais.

§ 3º. Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à conta de
superávit financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I – superávit financeiro do exercício de 2026, por fonte de recursos;

ll – créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de 2027;
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III – valores do superávit já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em
tramitação; e

IV – saldo atualizado do superávit financeiro disponível, por fonte de recursos.

§ 4º. Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do § 2º
do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, os recursos que forem disponibilizados a partir do
cancelamento de restos a pagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.

Art. 43. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares
autorizados pela Lei Orçamentária Anual, com indicação de recursos compensatórios do
próprio  órgão,  nos  termos  do  art.  43,  §  1º,  inciso  III,  da  Lei  Federal  nº  4.320/1964,
proceder-se-á por ato da Mesa Diretora da Câmara dos Vereadores.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os Poderes Executivo e Legislativo manterão sistema integrado de
execução orçamentária que permita o cumprimento do artigo 166, § 1º, II da Constituição
da República.

Art.  45.  Para  fins  de  cumprimento  do  artigo  62  da  Lei  Complementar  nº
101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União ou o
Estado, com vistas:

I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

Il  –  a  possibilitar  o  assessoramento  técnico  aos  produtores  rurais  do
Município;

III – a consórcios públicos em que o Município fizer parte;

IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades
no Município.

Art.  46.  Se o Projeto  de Lei  Orçamentária  não for  promulgado até  31 de
dezembro  de  2026  até  que  esta  ocorra,  a  programação  dele  constante  poderá  ser
executada  para  atendimento  de  despesas  correntes  da  Administração  dos  Poderes
Executivo  e  Legislativo,  bem  como  das  entidades  da  Administração  Indireta  e/ou
Autarquias, nos limites estritamente necessários para manutenção dos serviços essenciais,
conforme a ser determinado por ato próprio de cada Poder.
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Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 15 de outubro de 2026.

Jefferson Olea Homrich,
Vice-Prefeito de São Borja,
no exercício do cargo de Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Cristiano Eduardo Krassmann Wurfel,
Chefe de Gabinete.

----
DECRETO N.º 22.118, DE 16 DE OUTUBRO DE 2026

Declara Luto Oficial, no Município de São
Borja,  em  virtude  do  falecimento  da
Professora  Maria  Helena  Lago  Uberti,
ocorrido em 15 de outubro de 2026.

O VICE-PREFEITO DE SÃO BORJA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO, no
uso da atribuição legal que lhe é conferida pelo inciso IV, do artigo 50, da Lei Orgânica do
Município,

Considerando a sua trajetória profissional,  sua relevância como educadora
dedicada,  que  atuou  com brilhantismo  e  amor  na  formação  de  diversas  gerações  de
cidadãos em nossa comunidade;

Considerando os inestimáveis serviços prestados à educação pública de São
Borja, seu legado de ética, sabedoria e comprometimento com o desenvolvimento social e
cultural;

Considerando o exercício do cargo de Secretária Municipal de Educação e
Cultura e de Coordenadora da 35º Coordenadoria de Educação;

Considerando que constitui dever do Estado reverenciar a memória daqueles
que enalteceram a educação e a cultura de São Borja;

DECRETA:
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Art. 1º.  Fica declarado Luto Oficial no Município de São Borja, pelo período
de 3 (três) dias, a contar desta data, em virtude do falecimento da Professora Maria Helena
Lago Uberti, ocorrido em 15 de outubro de 2026.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 16 de outubro de 2026.

Jefferson Olea Homrich,
Vice-Prefeito de São Borja,
no exercício do cargo de Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Cristiano Eduardo Krassmann Wurfel,
Chefe de Gabinete.

----
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,

SEGURANÇA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL  

LICENÇA ÚNICA  LU 081/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): JACKSON LUIS PIVETTA E NATASHA RANGEL SCHUCK
CNPJ/CPF: 668.950.900-10 e 825.551.170-91
ENDEREÇO: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 9,8 hectares
Coordenadas Geográficas: Latitude  -28,726676° e Longitude-55,701830°
Proprietário da área do empreendimento: Jackson Luis Pivetta e Eduardo Abreu Ferreira
Matrícula: 31.886 e 31.887
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
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Nº ART: 14441866
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2020/022.543-2
Inscrição no CAR: RS-4318002-4FCA.6F58.6186.4E95.83C3.D14C.225A.94F5

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, da cultura de soja, em 124,51 hectares, através de
01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Latitude-28,721734° e Longitude-55,705660°;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,15m³/s, entre os meses de outubro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roundup, tebuconazole, permetrin.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
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ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.
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25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 11 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 11 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
…….
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LICENÇA ÚNICA  LU 082/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): JACKSON LUIS PIVETTA E NATASHA RANGEL SCHUCK
CNPJ/CPF: 668.950.900-10 e 825.551.170-91
ENDEREÇO: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 8,10 hectares
Coordenadas Geográficas: Latitude  -28,726676° e Longitude-55,701830°
Proprietário da área do empreendimento: Jackson Luis Pivetta e Eduardo Abreu Ferreira
Matrícula: 31.886 e 31.887
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 14441866
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2020/022.538-4
Inscrição no CAR: RS-4318002-4FCA.6F58.6186.4E95.83C3.D14C.225A.94F5

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, da cultura de soja, em 55,95 hectares, através de
01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Latitude-28,712640° e Longitude-55,708123°;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,066 m³/s, entre os meses de novembro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roundup, tebuconazole, permetrin.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
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social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;
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19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.
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Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 12 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 12 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA  LU 083/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): LUIS FELIPE RANGEL PIVETTA E JACKSON LUIS PIVETTA 
CNPJ/CPF: 024.753.740-39 e 668.950.900-10 
ENDEREÇO: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Fazenda Santa Clara, Nhú-Porã, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 9,10 hectares
Coordenadas Geográficas: Latitude  -28,726242° e Longitude-55,698767°
Proprietário da área do empreendimento: Luis Felipe Rangel Pivetta
Matrícula: 31.886 e 31.887
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Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 14441866
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2019/021.491-3
Inscrição no CAR: RS-4318002-4FCA.6F58.6186.4E95.83C3.D14C.225A.94F5

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, da cultura de soja, em 93,28 hectares, através de
01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Latitude-28,721084° e Longitude-55,693204°.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,11 m³/s, entre os meses de setembro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roundup, tebuconazole, permetrin.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
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região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
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24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 12 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 12 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
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Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 084/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Luis Adir Chuquel
CNPJ/CPF: 886.069.450-72
ENDEREÇO: Samburá, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 9,5 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Luis Carlos Chuquel

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Samburá – 3º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28º22’28,28952″ e Long. - 55º36’30,16186″
Matrícula: 2.223, 2.222 e 2.224

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Arroio Manuã
Coordenadas do ponto de captação: Lat – 28º22’10,79366″ e Long. - 55º36’20,87233″

Com as seguintes condições:
01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 9,5 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 – Agrotóxicos utilizados: Glifosato,  Imazetapir,  Ciproconazol  e Picoxistrobina e Dietolato (aplicação

terrestre, terrestre, aérea e terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,003 (novembro) até 0,003 (março); 
06-Cadastro de usuário de água: n° 2022/019.299-1, SIOUT 0003
07-Registro no CAR: RS-4318002-DB8A.AA90.0EBE.43FE.8650.E921.5741.1F6C
                                     RS-4318002-FF9D.592B.B30D.4E34.B679.527A.32F5.2E2B

Responsável técnico: Odacir Decol
Qualificação profissional: Técnico Agrícola    Registro no CFTA: 9618112500-0
Número TRT: BR20260603989

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
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mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
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14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.
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A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 15 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Junho de 2026.

___________________________
                                                        Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
                                                      Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 085/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: José Odom de Souza Marques e Maria Alice Dornelles Souza
CPF: 151.406.790-00 e 210.271.610-49
ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, 1896
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
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A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: José Odom de Souza Marques

Empreendimento:
Localização: Cassacan – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º49’29,90″ e Long. -55º55’49,90″
Matrícula: 20.725
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do registro: Lat. -28º49’22,43″ e Long. -55º56’37,05″ 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro) até 0,06 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, Código 2022/020.474-1
07-Registro no CAR: RS-4318002-9915.D565.EAA0.448A.8931.0FBA.B661.87A6

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 045054
ART Nº: 14466148

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
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07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.
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18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 17 de Junho de 2027. Este
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documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 17 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 086/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Matheo Souza Marques e José Odom de Souza Marques 
CPF: 030.472.670-22 e 151.406.790-00
ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, 1896
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: José Odom de Souza Marques

Empreendimento:
Localização: Santo Inácio e Cassacan – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º49’32″ e Long. -55º57’56″
Matrícula: 4.927
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do registro: Lat. -28º49’32″ e Long. -55º58’17″ 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
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04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro) até 0,06 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, Código 2022/020.484-1
07-Registro no CAR: RS-4318002-9915.D565.EAA0.448A.8931.0FBA.B661.87A6

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 045054
ART Nº: 14466148

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.
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21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 17 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 17 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
……………………………………………..

LICENÇA ÚNICA  LU 087/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
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140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Alexandre Kronbauer
CNPJ/CPF: 021.420.890-70
ENDEREÇO: Mercês, Sarandi, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41

Localizada: Mercês, Sarandi, 3° Distrito.
Área de alague da barragem: 9,4 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,424000º e Long. -55,871800º
Proprietário da área do empreendimento: Inácio Miguel Kronbauer
Matrícula: 28.392
Responsável técnico: Jorge Ramone Marx de Souza
Qualificação profissional: Eng. Sanitarista e Ambiental    Registro no CREA: Nº RS223377
Número ART: 14465274
Código de usuário de água: SIOUT 0003, n° 2023/006.947-2 e n° 2023/006.946-2
Inscrição no CAR: RS-4318002-25AC.6219.0330.4370.8EE9.AAF3.7C7A.3F86

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem é utilizada para irrigação, por aspersão, das culturas de soja, milho, trigo e girassol em
43,72 hectares, através de 01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Lat. -28,422355º e Long. -
55,879686º.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,0,383 m³/s, entre os meses de agosto a maio.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: glifosato, paraquat, carbedazim, tebuconazole, orthene e
ripcord, com 03 aplicações terrestres. 

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
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10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.
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22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.

24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

REGISTRO INTERNO DE INTEGRIDADE: DIENIFER M. BRITTES | DATA/HORA: 16/10/2026 12:24
EDIÇÃO: 2221 | ID: 763ebd0e-1bcf-4ac2-9841-45832184950f | INTEGRIDADE (SHA-256): 0b68eba4...267a7917

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L

 C
O

M
 R

E
G

IS
T

R
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E



49

Ano 9                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 2221
São Borja, Sexta-feira, 16 de Outubro de 2026

________________

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 22 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 22 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
……………………………………………….

LICENÇA ÚNICA
 LU 088/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Alexandre Kronbauer
CNPJ/CPF: 021.420.890-70
ENDEREÇO: Mercês, Sarandi, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41

Localizada: Mercês, Sarandi, 3° Distrito.
Área de alague da barragem: 5,21 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28.408424º e Long. -55.848473º
Proprietário da área do empreendimento: Julci Zilli, representado por Marlene Zilli
Matrícula: 20.693, 12.704, 14.653, 12.934, 8.183, 12.935, 87, 12.703, 1.581, 1.306, 20.694.
Responsável técnico: Jorge Ramone Marx de Souza
Qualificação profissional: Eng. Sanitarista e Ambiental    Registro no CREA: Nº RS223377
Número ART: 14465286
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Código de usuário de água: SIOUT 0003, n° 2022/025.633-2 e n° 2023/025.642-2
Inscrição no CAR: RS-4318002-CBC8.142A.8484.482E.9A2B.B19F.1F25.07F5
                                 RS-4318002-CEE6.EF8E.AFCE.4C0F.8183.A6EB.A04B.BFAB

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem é utilizada para irrigação, por aspersão, das culturas de soja e milho, em 25,19 hectares,
através de 01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Lat. -28.413055º e Long. -55.845967º.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,0425 m³/s, entre os meses de agosto a maio.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: glifosato, paraquat, carbedazim, tebuconazole, orthene e
ripcord, com 03 aplicações terrestres. 

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.

24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.
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25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 22 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 22 de Junho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

……………………………………………..
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LICENÇA ÚNICA  LU 089/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A):  Dioni  Terezinha Lazaroto Warpechowski,  João Antônio  Warpechowski,  João Vítor
Warpechowski, João Henrique Warpechowski e Diana Warpechowski
CNPJ/CPF: 397.663.730-00, 016.859.430-71, 016.859.390-40, 016.859.520-62, 016.859.310-65  
ENDEREÇO: Fazenda São Vicente, Açoita Cavalo, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Açoita Cavalo, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 24 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,683010º e Long. -55,849714º
Proprietário da área do empreendimento: Dioni Terezinha Lazaroto Warpechowski
Matrícula: 13.282, 11.950, 11.169, 10.574, 12.158 e 9.371
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS056700
Número ART: 14471643
Código de usuário de água: SIOUT 0003, 2023/017.512-1;
                                                    SIOUT 0003, 2023/017.511-1;
Inscrição no CAR: RS-4318002-3106.C56D.A922.4BD4.999D.9421.4785.3EAE

Com as seguintes condições:
01-Este açude é utilizado para irrigação, por aspersão, das culturas de soja, milho e trigo, em 229 hectares,
através de 04 pivôs, instalados nas seguintes coordenadas geográficas: 
Pivot 01: 25 Ha – Lat. – 28,684990º e Long. – 55,851819°
Pivot 02: 40 Ha– Lat. – 28,687044º e Long. – 55,845304°
Pivot 03: 100 Ha– Lat. – 28,679084º e Long. – 55,840007°
Pivot 04: 64 Ha– Lat. – 28,674856º e Long. – 55,831805°

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,30 m³/s, entre os meses de agosto até março.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roudup, permetrin e tilt, com 01 aplicação terrestre.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;
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19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
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sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais

como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.
Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de

infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº

100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 24 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 24 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
………………………………………………………...

LICENÇA ÚNICA  LU 090/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A):  Dioni  Terezinha Lazaroto Warpechowski,  João Antônio  Warpechowski,  João Vítor
Warpechowski, João Henrique Warpechowski e Diana Warpechowski
CNPJ/CPF: 397.663.730-00, 016.859.430-71, 016.859.390-40, 016.859.520-62, 016.859.310-65  
ENDEREÇO: Fazenda São Vicente, Açoita Cavalo, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Açoita Cavalo, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 24 hectares
Coordenadas Geográficas da captação: Pivot 01 a 03: Lat. – 28,714173º e Long. – 55,879186º 
                                                                          Pivot 04: Lat. – 28,712041º e Long. – 55,873673º 
Proprietário da área do empreendimento: Dioni Terezinha Lazaroto Warpechowski
Matrícula: 10.151
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
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Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS056700
Número ART: 14471643
Código de usuário de água: Portaria DRH n° 1383/2014 e Alvará n° 2322/2014
Registro no CAR: RS-4318002-3106.C56D.A922.4BD4.999D.9421.4785.3EAE

Com as seguintes condições:
01-Este açude é utilizado para irrigação, por aspersão, das culturas de soja, milho e trigo, em 336 hectares,
através de 04 pivôs, instalados nas seguintes coordenadas geográficas: 
Pivot 01: 124 Ha – Lat. – 28,719512º e Long. – 55,871228°
Pivot 02: 83 Ha– Lat. – 28,706639º e Long. – 55,881679°
Pivot 03: 75 Ha– Lat. – 28,701815º e Long. – 55,880495°
Pivot 04: 54 Ha– Lat. – 28,708221º e Long. – 55,871247°

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,45 m³/s, entre os meses de agosto até março.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roudup, permetrin e tilt, com 01 aplicação terrestre.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
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14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Esta2026/00007dual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
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Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 24 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 24 de Junho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 091/2026/SMSMTD
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A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): FABIAN GUSMÃO FRIGO
CNPJ/CPF: 025.518.870-62
ENDEREÇO: Rua João Palmeiro, 2055, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de irrigação, com as seguintes características: 
Área a ser irrigada: 40 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Sheila Fava Frigo

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: Mercês ou Mercedes – 3º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura – Lat. -28°27’18,05″ e Long. – 55°49’11,49″
Matrícula: 14.726

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28°26’42,55″ e Long. – 55°48’15,29″

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 40 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imazetapir e Cipermetrina (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01

(uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,033 (novembro) até 0,033 (fevereiro);
06-Código do cadastro de usuário da água: 2019/018.815-4, SIOUT 0003
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-9F08.8E4B.076F.440B.A51F.574D.12D3.2815

Responsável técnico: Jairto Michelin
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS081285
ART Nº: 14433946

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.
06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 
09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.
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18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de valos de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 25 de Junho de 2027. Este
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documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 25 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 092/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Tiago Lunardi
CNPJ/CPF: 004.030.970-37
ENDEREÇO: Rincão da Cria, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Oniva Therezinha Kirinus, Diorges Kirinus, Alex Izaías Kirinus e Charles
Frederico Kirinus

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Rincão da Cria, 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,6609710º e Long. - 055,898229º 
Matrícula: 25.430 e 6.212
Recurso hídrico utilizado: barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat  - 28,662536º e Long. - 055,897742º 
 

Com as seguintes condições:

01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 50 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 –Agrotóxicos utilizados: Glifosato, Tebuconazole e Permetrina (aplicação terrestre). Nº de aplicações:
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01 (uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,066 (novembro) a 0,066 (fevereiro); 
06 – Cadastro de usuário de água: Portaria DRH n° 286/2011
07-Registro no CAR: RS-4318002-6126.DF0E.A36C.4771.B59F.1A56.DB5A.C504
                                     RS-4318002-DB74.6D53.3815.4AE9.B129.A934.22F6.14C2

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS056700
Número ART: 14469414

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.
06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 
09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
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usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.
21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
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irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença   AUTORIZA A MANUTENÇÃO   de uma barragem com problemas de assoreamento,  
com a retirada de 5.000 m³ de terra retirado da sua área de alague, nas seguintes coordenadas geográficas
Lat. -28,664641° e Long. -55,895747° e Lat. -28,670197° e Long. -55,901579°.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 26 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 26 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 093/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Fabian Marchezan
CPF: 801.797.970-34
ENDEREÇO: Banhado Grande, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Fabian Marchezan
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Empreendimento:
Localização: Banhado Grande – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28°43’41,85″ e Long. -56º0’28,93″
Matrícula: 4.034
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28º43’52,52″ e Long. -56º0’27,7″ 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz e soja;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (01 aplicação terrestre e aéreo);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro) até 0,06 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, Código 2024/006.764-1
07-Registro no CAR: RS-4318002-80EE.CECC.D961.4905.BDFF.5FC3.EFE7.3A52

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: 45054
ART Nº: 14479514

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 
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09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
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20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 29 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 29 de Junho de 2026.
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Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 094/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: PEDRO FACIN
CPF: 613.253.099-15
ENDEREÇO: Conde de Porto Alegre, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Jorge Henrique Rabuske e Vítor Facin

Empreendimento:
Localização: Conde de Porto Alegre, 1° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,847390° e Long. -55,502699°
Matrícula: 20.326 e 960
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do levante: Lat. -28,849902º e Long. -55,506411º 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: tilt, permetrin e roudup (01 aplicação terrestre);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (novembro) até 0,06 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, Código 2018/016.520-6
07-Registro no CAR: RS-4318002-38BF.52F5.A9C1.47C0.89D4.2045.B8D7.F8CD
                                    RS-4318002-BED4.7ABE.B5FF.4ECD.A901.F01C.D864.6978

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: 56.700
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ART Nº: 14479203

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
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povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 29 de Junho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 29 de Junho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
……………………………………………………………...

LICENÇA ÚNICA
 LU 095/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Milena Debona
CNPJ/CPF: 037.351.040-37
ENDEREÇO: São Lucas, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
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CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41

Localizada: São Lucas, 1° Distrito.
Área de alague da barragem: 13,75 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28.915201º e Long. -55.817002º
Proprietário  da  área  do  empreendimento: DP  Tecnologia  da  Informação  LTDA  e  Niuton  Gilberto
Dammann.
Matrícula: 27.218
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Eng. Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS056.700
Número ART: 14447838
Código de usuário de água: 2026/013.145-1 2026/013.146-1
Inscrição no CAR: RS-4318002-0BEA.AFD5.65F8.433C.B7EE.7FEA.C020.6DB2

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem é utilizada para irrigação, por aspersão, das culturas de soja, milho, trigo e canola, em
53,48 hectares, através de 01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Lat. -28.919148º e Long. -
55.816146º.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,09 m³/s, entre os meses de setembro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roudup, permetrin e tilt, com 01 aplicação terrestre. 

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 
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12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
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24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 30 de Junho de 2027. Este
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documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 30 de Junho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

……………………………………………………….

LICENÇA ÚNICA

 LU 096/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): João Ademir Gallas, Jeferson Schirmer da Silva e Alaídes Teresinha Gallas
CNPJ/CPF: 332.480.010-20, 025.631.610-45 e 651.509.020-04
ENDEREÇO: Samburá, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Samburá, 3° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Latitude-28,429712° e Longitude-55,658073°
Área de alague do açude: 8,40 hectares
Proprietário da área do empreendimento: Carlos Alberto Dieminger e Elisete Lúcia Clerici
Matrícula: 25.425, 25.427 e 25.533
Responsável Técnico: Engenheiro Agrícola Gilberto Strieder
Nº Registro do CREA: RS206402
Nº ART: 13419569
Cadastro de usuário de água: Comprovante n° 2024/017.718-3 e Comprovante n° 2024/017.723-4, SIOUT
0003
Inscrição no CAR: RS-4318002-9D57.93F5.8E23.460D.AE03.8275.D087.A46F
                                 RS-4318002-2782.3AB6.2C22.44AB.A952.D1E8.0EBA.1DBD
                                 RS-4318002-B004.6856.CDE0.44CA.BDEA.DC36.8805.6105
Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, de uma cultura de soja de 83,52 hectares, através
de um pivot rebocável, que será colocado nas seguintes coordenadas geográficas;
– Pivot 01: Lat. -28,429687° e Long. -55,654568°;
– Pivot 02: Lat. -28,426671° e Long. -55,654751°;
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– Pivot 03: Lat. -28,427482° e Long. -55,651161°;
– Pivot 04: Lat. -28,424101° e Long. -55,650180°;
– Pivot 05: Lat. -28,430957° e Long. -55,651880°;
– Pivot 06: Lat. -28,430637° e Long. -55,648818°;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,0450 m³/s, entre os meses de agosto a maio;

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roudup, priori Xtra e karate zeon 50 cs, todos de aplicação
terrestre;
04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
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conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Esta2026/00007dual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
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VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 02 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 02 de Julho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

………………………………………………………………..

LICENÇA ÚNICA
 LU 097/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:
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EMPREENDEDOR: Felipe Ghisleni Freitas, Fátima Elaine Ghisleni Freitas e Renê Antunes de Freitas
CNPJ/CPF: 002.184.400-30, 990.573.360-49 e 093.808.760-68
ENDEREÇO: Sesmaria de Santiago, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41
Localizada: Sesmaria de Santiago, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague da barragem: 24,1307 hectares
Coordenadas Geográficas: Barragem 01: Latitude  -28,7823° e Longitude-55,8396°
Coordenadas Geográficas: Barragem 02: Latitude  -28,7784° e Longitude-55,8338°
                                              Barragem 03: Latitude  -28,7791° e Longitude-55,8352°
                                              Barragem 04: Latitude  -28,7855° e Longitude-55,8408°
                                              Barragem de nível: Latitude  -28,7879° e Longitude-55,8413°
Proprietário da área do empreendimento: Felipe Ghisleni Freitas
Matrícula: 22.559, 22.560, 1.405, 4.510 e 20.803
Responsável Técnico: Técnico Agrícola Maurílio Barcelos
Nº Registro do CFTA: 01569223041
Nº TRT: 20250504335
Cadastro  de  usuário  de  água: SIOUT  n°  2025/017.920,  2025/017.923,  2026/014.168,  2026/014.170,
2026/014.174,  2026/014.175,  2026/014.176,  2026/014.177,  2026/014.178,  2026/014.179,  2026/014.181,
2026/014.183 e 2026/014.184
Inscrição no CAR: RS-4318002-19AF.7566.CBDA.4A48.A908.9A65.253F.E8E9
                                    RS-4318002-9D9FBF5A1A004FADA2081E894E49FBE2
Com as seguintes condições:
01-Estas duas barragens serão utilizadas para irrigação, por aspersão, das culturas de soja, milho, trigo,
girassol  e  feijão,  em  143,51  hectares,  através  de  02  pivôs,  instalados  nas  seguintes  coordenadas
geográficas: 
Pivot 01: Latitude-28,783745 e Longitude-55,847530
Pivot 02: Latitude-28,777497 e Longitude-55,843996

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,1333 m³/s, entre os meses de agosto a maio.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: glifosato, paraquat, carbedazin, tebuconazole,orthene e
ripcord, com 03 aplicações, terrestre.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.
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09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
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determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.
22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
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Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 14 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 14 de Julho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA LU 098/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Lincoln Lima Poerscke
CNPJ/CPF: 907.553.670-49
ENDEREÇO: Cassacan, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Cassacan, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 9,8 hectares
Coordenadas Geográficas: Latitude  -28,815250° e Longitude-55,929509°
Proprietário da área do empreendimento: Lincoln Lima Poerscke
Matrícula: 22.428
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 14488499
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2022/002.969-1
Inscrição no CAR: RS-4318002-C23A.8091.A73C.4638.9B2B.0E1C.EB50.90AA

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, das culturas de milho, soja e pastagens, em 46,66
hectares,  através  de  01  pivot,  instalado  na  seguinte  coordenada  geográfica:  -Latitude-28,821319° e
Longitude-55,930533°.
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02-A quantidade de água a ser utilizada é de 229,92 m³/h, entre os meses de setembro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: glifosato, priori x Tra e permetrin.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:

REGISTRO INTERNO DE INTEGRIDADE: DIENIFER M. BRITTES | DATA/HORA: 16/10/2026 12:24
EDIÇÃO: 2221 | ID: 763ebd0e-1bcf-4ac2-9841-45832184950f | INTEGRIDADE (SHA-256): 0b68eba4...267a7917

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L

 C
O

M
 R

E
G

IS
T

R
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E



87

Ano 9                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 2221
São Borja, Sexta-feira, 16 de Outubro de 2026

________________

1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA a supressão de vegetação em 3,2 hectares, nas coordenadas geográficas
Lat.  -28,824041°  e  Long.  -55,929423°,  onde  passará  o  raio  do  pivot.  Esta  vegetação  é  composta
basicamente por maricás, mamica-de-cadela, toropi, caraguatá, unha-de-gato e angico.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 06 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 06 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
…………………………………………..

LICENÇA ÚNICA  LU 099/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:
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EMPREENDEDOR(A): Lincoln Lima Poerscke
CNPJ/CPF: 907.553.670-49
ENDEREÇO: Cassacan, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42
Localizada: Cassacan, 1° Distrito, município de São Borja.
Área de alague do açude: 5,9 hectares
Coordenadas Geográficas: Latitude  -28,790668° e Longitude-55,925491°
Proprietário da área do empreendimento: Lincoln Lima Poerscke
Matrícula: 1.297
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 14488499
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2025/006.899-1, 2025/006.849-2
Inscrição no CAR: RS-4318002-C724.1423.500D.4B08.9B50.228E.9F13.307C

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, das culturas de milho e soja, em 46,66 hectares,
através  de  01  pivot,  instalado  na  seguinte  coordenada  geográfica: Latitude-28,788914°  e  Longitude-
55,929789°.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,05 m³/s, entre os meses de novembro a fevereiro.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: roudup, tilt, permetrin.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
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11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.
20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições
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atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 06 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.
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Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 06 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
………………………………………..

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 100/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Robson Pivetta
CNPJ/CPF: 894.398.560-68
ENDEREÇO: Rua José Ribeiro, 1170, ap. 102, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
 Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Maria Ferreira Vigna

 Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Fazenda Santo Inácio, Sanga Funda   - 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º 41´ 56,24″ e Long. -55º 42´ 55,47″
Transcrição: 26.872
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do levante: Lat-28º 42´39,24´´ e Long. – 55°43´23,78´´

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro); 0,06 (janeiro); 0,06 (fevereiro); 
06-Cadastro de usuário de água: 2020/012.921-1, SIOUT 0003
07-Inscrição no CAR: RS-4318002-9289.8376.252F.4BEB.AB72.201A.DFE2.8009
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Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 045054
Número ART: 14498727

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
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I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 08 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 08 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 101/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:
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EMPREENDEDOR(A): Robson Pivetta
CNPJ/CPF: 894.398.560-68
ENDEREÇO: Rua José Ribeiro, 1170, ap. 102, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
 Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Maria Ferreira Vigna

 Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Fazenda Santo Inácio, Sanga Funda   - 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º 40´45,59″ e Long. -55º 42´41,84″
Transcrição: 26.871
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do levante: Lat-28º 42´39,24´´ e Long. – 55°43´23,78´´

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro); 0,06 (janeiro); 0,06 (fevereiro); 
06-Cadastro de usuário de água: 2020/012.921-1, SIOUT 0003
07-Inscrição no CAR: RS-4318002-9289.8376.252F.4BEB.AB72.201A.DFE2.8009

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 045054
Número ART: 14498727

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
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social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;
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16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.
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Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 08 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 08 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 102/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Robson Pivetta
CNPJ/CPF: 894.398.560-68
ENDEREÇO: Rua José Ribeiro, 1170, ap. 102, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
 Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Maria Ferreira Vigna

 Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Fazenda Santo Inácio, Sanga Funda   - 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º 42´ 12,01″ e Long. -55º 43´ 27,15″
Transcrição: 26.870
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do levante: Lat-28º 42´39,24´´ e Long. – 55°43´23,78´´
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Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (dezembro); 0,06 (janeiro); 0,06 (fevereiro); 
06-Cadastro de usuário de água: 2020/012.921-1, SIOUT 0003
07-Inscrição no CAR: RS-4318002-9289.8376.252F.4BEB.AB72.201A.DFE2.8009

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 045054
Número ART: 14498727

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
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11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
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20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 08 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 08 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 103/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Adriano Meneghetti
CNPJ/CPF: 562.546.870-20
ENDEREÇO: Mercedes, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
              Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 
Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Santo Anastácio Carmo Lamas

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Mercedes, 3º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,426407º e Long. - 55,768870º 
Matrícula: 11.089
Recurso hídrico utilizado: barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat  - 28,428031º e Long. - 55,767759º 

Com as seguintes condições:
01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 50 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 –Agrotóxicos utilizados: Glifosato, Tebuconazole e Permetrina (aplicação terrestre). Nº de aplicações:
01 (uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,066 (novembro) a 0,066 (fevereiro); 
06 – Cadastro de usuário de água: comprovante n° 2020/015.304-2, SIOUT 0003
07-Registro no CAR: RS-4318002-E7C7.1A7D.0BD9.4E9B.A032.60ED.BA9E.A52D

Responsável técnico: Odacir Decol
Qualificação profissional: Técnico Agrícola em Agropecuária
Registro no CFTA: Nº 9618112500-0
Número TRT: BR20260703626

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.
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03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem
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periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.
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Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 13 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 13 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 104/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Rui Rodrigues
CNPJ/CPF: 162.870.610-49
ENDEREÇO: Agropecuária Icamaquã, 1° Distrito 
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
 Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30
Proprietário da área a ser licenciada: Rui Rodrigues

Empreendimento:
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Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Agropecuária Icamaquã  - 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,584401º e Long. -55,830133º
Matrícula: 26.854
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Rio Icamaquã
Coordenadas do levante: Lat-28,5689565º e Long. -55,841453º

Com as seguintes condições:
01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 50 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 – Agrotóxicos utilizados: Roudup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); 0,07 (fevereiro);
06-Código do cadastro de uso da água: SIOUT 0003, 2024/012.989-1
07-Registro no CAR: RS-4318002-3A8F.3E8E.AD01.4A09.A008.8D7D.DE07BBDD

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 56.700
Número ART: 14504754

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
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10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
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acompanhamento de profissional habilitado responsável:
20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500

(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 14 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 14 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
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Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 105/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Iuri Petterini
CPF: 013.683.450-77
ENDEREÇO: Rincão de São Pedro do Butuí, Santo Inácio e Timbaúva, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Márcia Pertille e Mauro Steffen

Empreendimento:
Localização: Rincão de São Pedro do Butuí, Santo Inácio e Timbaúva – 1º distrito, em São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,823583º e Long. -56,027020º
Matrícula: 30.351, 30.352 e 30.353
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Área de alague do açude: 3,0 hectares
Coordenadas do registro: Lat. -28,815410º e Long. -56,031943º 

Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: roudup, permetrin e tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,06 (novembro) até 0,06 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: Portaria DRH n° 470/2009
07-Registro no CAR: RS-4318002-A8D9C782747647189DAE0FE4D6FAD174

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 056.700
ART Nº: 14506630

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
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mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
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14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.
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A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 14 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 14 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 106/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Adriana Rodrigues Ávila e Rui Rodrigues
CNPJ/CPF: 669.027.110-20 e 162.870.610-49
ENDEREÇO: Agropecuária Icamaquã, 1° Distrito 
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
 Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Adriana Rodrigues Ávila
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Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Agropecuária Icamaquã  - 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,563943º e Long. -55,840595º
Matrícula: 26.854 – R.6
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Rio Icamaquã
Coordenadas do levante: Lat-28,5689565º e Long. -55,841453º

Com as seguintes condições:
01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 50 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 – Agrotóxicos utilizados: Roudup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05-Vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); 0,07 (fevereiro);
06-Código do cadastro de uso da água: SIOUT 0003, 2024/012.989-1
07-Registro no CAR: RS-4318002-3A8F.3E8E.AD01.4A09.A008.8D7D.DE07BBDD

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 56.700
Número ART: 14504719

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
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canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
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20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 14 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 14 de Julho de 2026.
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Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 107/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): OSVALDO JOSÉ PETTERINI e CHARLES PETERINI
CNPJ/CPF: 172.657.540-34 e 762.131.020-00  
ENDEREÇO: Rincão do Ivaí, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: LAVOURA DE ARROZ, com as seguintes características: 
Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Osvaldo José Petterini e Nelson Dall Agneses

Empreendimento:
Localização: Rincão do Ivaí – 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,749012º e Long. - 56,013107º 

Matrícula: 10.179, 21.794, 15.901, 22.286 e 27.108
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Coordenadas do ponto de captação: Lat. - 28,749904º e Long. - 56,012601º 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Gamit, Propanin(aplicação terrestre). Nº de aplicações:01;
05 – vazão demandada (m³/s): de novembro até fevereiro com vazão de 0,07 m³/s; 
06-cadastro de usuário de água: Portaria DRH n° 1378/2008, Alvará n° 876/2008
07-registro no CAR: RS-4318002-74E088A721004818B85C6C56A90C3046

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 56.700
Número ART: 14506636

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
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14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.
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A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de valos de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais. 

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 14 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 14 de Julho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

…………………………………………………………….

LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 108/2026/SMSMTD

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SERVIÇOS  URBANOS,  MEIO  AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24 expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: OLINTO EMANOELLI E NATAL GABRIEL NICOLETTI
CPF: 090.065.670-00 e 773.924.770-72
ENDEREÇO: Rincão da Cria – 1º distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  sistema de  irrigação de lavoura,  com as seguintes
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características: 
Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Olinto Emanoelli, Edite Isbrecht e Arlete Norma Isbrecht

Empreendimento:
Localização: Rincão da Cria – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28º 39' 34,18″ e Long. -55º 57' 8,05″
Matrícula: 16.682
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28º 39' 29,49″ e Long. -55º 56' 14,37″ 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, triazina e metomil (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,135 (outubro) até 0,135 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: Portaria DRH 123/2014
07-Registro no CAR: RS-4318002-09FF.9801.5BBD.40A3.9152.090B.BD17.5839

Responsável técnico: Lorice Pinto M. Emanoelli
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: 129.748
ART Nº: 14503506

O empreendedor deverá:
01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.
06 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 
09 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
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10  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

15.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
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20.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

21-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de valos de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 15 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Julho de 2026.
Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMSMTD
Portaria 63/25 – ART 2026/00007

…………………………………………………………………….

LICENÇA ÚNICA LU 109/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
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TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Lúcia Mariano da Rocha Silla
CNPJ/CPF: 509.194.660-87
ENDEREÇO: Rincão dos Marianos, Estância Santo Antônio e Estância São José do Lageado, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41

Localizada: Rincão dos Marianos, Estância Santo Antônio e Estância São José do Lageado, 1° Distrito.
Área de alague da barragem: 10,3 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,856754º e Long. -55,545520º
Proprietário da área do empreendimento: Lúcia Mariano da Rocha Silla
Matrícula: 18.743
Responsável técnico: Suzana Diel Boligon
Qualificação profissional: Eng. Sanitarista e Ambiental    Registro no CREA: Nº RS251539
Número ART: 14460348
Código de usuário de água: Portaria DRH n° 654/2010
Inscrição no CAR: RS-4318002-83D605BB57524BFF9F09EC24F4923287

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem é utilizada para irrigação, por aspersão, das culturas de soja e milho, em 90 hectares,
através de 01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Lat. -28,862831º e Long. -55,548748º.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,071 m³/s, entre os meses de agosto a março.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: primóleo, glifosato, fox xpro e zeus. 

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
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passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou
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fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.

24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.
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Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 15 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007

LICENÇA ÚNICA
 LU 110/2026/SMSMTD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, MEIO AMBIENTE,  SEGURANÇA,
TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei
Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema
512/24, expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR: Jairo Rodrigo Beck
CNPJ/CPF: 975.463.300-25
ENDEREÇO: Rincão dos Beck, Interior
MUNICÍPIO: Giruá, RS
CEP: 98.870-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,41
Localizada: Samburá, 3° Distrito, município de São Borja.
Área de alague da barragem: 0,66 hectares
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,418205º e Long. -55,599782º
Área total de alague na propriedade: 14,22 Ha
Proprietário da área do empreendimento: Jairo Rodrigo Beck
Matrícula: 13.836, 17.104, 18.797, 12.631 e 23.216
Responsável técnico: Suzana Diel Boligon
Qualificação profissional: Eng. Sanitarista e Ambiental    Registro no CREA: Nº RS251539
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Número ART: 14460344
Código de usuário de água: Portaria DRHS 003.126/2024
Inscrição no CAR: RS-4318002-C76D.DD94.2B5D.4608.A46B.34FD.3DD8.FFC9

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem é utilizada para irrigação, por aspersão, das culturas de soja e milho, em 126,77 hectares,
através de 01 pivot, instalado na seguinte coordenada geográfica: Lat. -28,4148576º e Long. -55,594077º.

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,179 m³/s, entre os meses de agosto a maio.

03 – Os insumos químicos a serem utilizados são: primóleo, glifosato, fox xpro, zeus.

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05 –  São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução
CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 09 de janeiro de 2020
06 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão
social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 –  Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas,  rios,  arroios,  sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria
nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12 – No entorno e taludes laterais de todas as obras componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas  medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13  –  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região,  até  altura  máxima  de  3  (três)  metros,  poderão  ter  seu  corte  autorizado  pelo  órgão  florestal
competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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15 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro (Araucaria
angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser  alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2 –  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 – Deverá possuir piso impermeável na área de abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;

18.2 –  Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1 – A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados:
20.1  –  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,  deverá  ser  mantido  contato  com  o  revendedor  ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e destino final  das embalagens,  conforme
determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº
9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.

24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1  –  Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser  tomados  cuidados  em  relação  às  condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500
(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.

24.4  –  Não poderá  haver  aplicação  aérea  de  agrotóxicos  a  uma distância  mínima de  250 (duzentos  e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de
agrotóxicos.

25-Deverá seguir as orientações do Art. 10, da INSTRUÇÃO NORMATIVA n°2/2008, do MAPA, que dispõe:
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Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área a ser tratada, observando
as seguintes:
I-Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos  metros  de  povoações,  cidades,  vilas,  bairros,  de  mananciais  de  captação  de  água  para
abastecimento de população;
V-As  aeronaves  agrícolas,  que  contenham  produtos  químicos,  ficam  proibidas  de  sobrevoar  as  áreas
povoadas, moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;
VI-No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de telefones
de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos;
6-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMSMTD.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMSMTD,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)  acima  identificado(s)  continuar(em)  com  a
responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36, de 24/07/2003 e nº
100, de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até 10 km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 15 de Julho de 2027. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Julho de 2026.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMSMTD

Portaria 63/25 – ART 2026/00007
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